
19446  Diário da República, 2.ª série — N.º 115 — 18 de junho de 2013 

 MUNICÍPIO DE PONTA DELGADA

Regulamento n.º 226/2013
José Manuel Bolieiro, Presidente da Câmara Municipal de Ponta 

Delgada, torna público que, por deliberação tomada pela Assembleia 
Municipal de Ponta Delgada, na sua sessão de 30 de abril do ano em 
curso, foi aprovado o Regulamento do Fundo Municipal de Solidarie-
dade Social.

7 de junho de 2013. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Bolieiro.

Regulamento do Fundo Municipal
de Solidariedade Social

Nota Justificativa
Face ao atual contexto socioeconómico que o país atravessa, o nú-

mero de pedidos de apoio social de indivíduos e famílias tem vindo a 
aumentar nos serviços camarários, em particular na Divisão Social da 
Câmara Municipal de Ponta Delgada.

Perante esta realidade de carência real da população do concelho de 
Ponta Delgada, impõe -se que o órgão representativo do município tome 
medidas de caráter urgente no sentido de atenuar o conjunto de situações 
que afetam as mesmas.

Não obstante a grande atenção e prioridade dada às funções sociais no 
Orçamento Municipal para 2013, torna -se fundamental a criação de um 
instrumento legal que, perante um conjunto de situações de emergência 
social, permita aos serviços do município uma resposta rápida e eficaz.

Por outro lado, torna -se hoje particularmente evidente que um número 
apreciável de indivíduos e famílias, embora em situação de extrema 
carência económica, permanecem fora do sistema de apoio prestado 
pela Segurança Social devido ao valor da sua capitação.

No sentido de uma intervenção que se pretende cada vez mais inte-
grada e integradora e de uma efetiva melhoria das condições de vida 
das pessoas e famílias carenciadas, tornam -se necessárias medidas de 
caráter inovador que não se sobreponham às já existentes no Município 
de Ponta Delgada e que sejam complementares às promovidas pelos 
diversos organismos e entidades responsáveis.

A criação de um Fundo Municipal de Solidariedade Social operacio-
naliza os objetivos anunciados.

Pelo presente regulamento, define -se quais as áreas de intervenção, 
as condições de elegibilidade de acesso aos apoios económicos, as obri-
gações e deveres das partes envolvidas, numa perspetiva de clarificação 
de procedimentos e decisões.

Em resumo, a Câmara Municipal de Ponta Delgada pretende que o 
Fundo Municipal de Solidariedade Social seja mais um contributo para 
a melhoria das condições de vida dos cidadãos do concelho, face à atual 
conjuntura de grave dificuldade económica e social.

Artigo 1.º
Enquadramento Legal

O presente regulamento tem como fundamento o artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, o artigo 13.º, n.º 1, alíneas g) e h) da 
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro e o artigo 64.º, n.º 4, alínea c) da Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de janeiro.

Artigo 2.º
Natureza do Apoio

1 — A Lei n.º 4/2007 de 16 de Janeiro, que aprova as Bases Gerais 
do Sistema de Segurança Social, estabelece na alínea c) do Artigo 30.º 
“Prestações pecuniárias, de caráter eventual e em condições de exce-
cionalidade” traduzindo -se no apoio pecuniário pontual e temporário 
com vista a remover, reduzir ou compensar os fatores que originaram a 
situação de emergência social e que não são totalmente cobertos pelas 
diferentes prestações do sistema de Segurança Social.

2 — Os montantes a atribuir serão sob a forma de subsídio e serão 
determinados no âmbito dos procedimentos previstos neste regula-
mento.

3 — Os apoios podem ser complementares a outros que o indivíduo 
ou agregado familiar possam usufruir quando os mesmos se revelem 
comprovadamente insuficientes.

Artigo 3.º
Âmbito e Objeto

1 — O presente regulamento visa definir as condições de acesso aos 
apoios financeiros a conceder pela Câmara Municipal de Ponta Delgada 
no âmbito do Fundo Municipal de Solidariedade Social.

2 — O Fundo Municipal de Solidariedade Social destina -se a indivíduos 
e agregados familiares que, ao abrigo da análise dos serviços técnicos do 
município, a efetuar nos termos do artigo 12.º do presente regulamento, 
estejam comprovadamente numa situação de carência sócio económica 
precária.

Artigo 4.º
Definição de Conceitos

Para um melhor entendimento das disposições previstas no presente 
regulamento importa definir um conjunto de conceitos base essenciais:

1 — Agregado familiar: conjunto de pessoas que vivem em comunhão 
de mesa e habitação, ligadas entre si por laço de parentesco, casamento, 
união de facto, afinidade familiar, adoção e outras situações similares, 
que se encontram na exclusiva dependência do requerente.

2 — Família Monoparental: conjunto de pessoas que vive em comu-
nhão de mesa e habitação, onde há um pai ou mãe só, com um ou vários 
filhos todos na exclusiva dependência do elemento maior.

3 — Situação de emergência social: situação de caráter agudo e pon-
tual, de gravidade excecional que ponha em causa a satisfação dos mais 
elementares direitos de saúde e subsistência.

4 — Cálculo do Rendimento
a) Rendimento mensal: Todos os recursos do agregado familiar pro-

venientes de trabalho, pensões, prestações complementares, subsídio de 
desemprego, subsídio de doença, bolsas de estudo e formação, indem-
nizações ou prestações mensais de seguradoras, pensão de alimentos ou 
quaisquer outros traduzíveis em numerário.

b) Despesa mensal fixa: Valor resultante das despesas mensais de 
consumo, de caráter permanente, como eletricidade, água, gás, educação, 
passes de transportes, telefone, habitação e saúde, devendo neste último 
caso o caráter regular da despesa ser devidamente comprovado.

c) Rendimento mensal “per capita”: É o indicador económico que 
permite conhecer o poder de compra do agregado familiar, calculado 
através da seguinte fórmula:

Rpc = (Rm — Dm) /N

Rpc = Rendimento mensal per capita;
Rm = Rendimentos mensais do agregado
Dm = Despesa mensal fixa do agregado familiar
N — Número de elementos do agregado familiar

5 — Subsídio: Valor de natureza pecuniária, de caráter pontual e 
transitório.

Artigo 5.º
Requisitos Gerais de Acesso

No âmbito da candidatura aos apoios previstos neste regulamento, 
são necessários os seguintes requisitos gerais de acesso:

a) Residir no concelho de Ponta Delgada;
b) Ser cidadão nacional ou equiparado em termos legais;
c) Ter mais de 18 anos de idade;
d ) Disponibilizar toda a documentação e comprovativos necessários 

à instrução do processo previsto no artigo 7.º

Artigo 6.º
Requisito Específico de Acesso

1 — Consideram -se em situação de carência social precária, os indi-
víduos e agregados familiares cujo rendimento mensal per capita seja 
igual ou inferior ao valor estipulado para a Pensão Social do Regime 
Geral, fixado anualmente

2 — Para efeitos do previsto no número anterior, considera -se para 
2013 o valor de 197,55 €, sendo o mesmo atualizado anualmente em 
função do valor da Pensão Social do Regime Geral

Artigo 7.º
Instrução do Pedido de Apoio

1 — O pedido de apoio deve ser formulado em requerimento próprio, 
a fornecer pelos serviços camarários, dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Ponta Delgada e entregue pessoalmente nos serviços da 
Divisão de Ação Social da Câmara Municipal de Ponta Delgada, sito 
na Rua Luís Soares de Sousa n.º 21 em Ponta Delgada.

2 — Devem acompanhar obrigatoriamente o referido requerimento, 
os seguintes documentos:

a) Fotocópia dos documentos de identificação obrigatórios dos mem-
bros do agregado familiar;

b) Atestado de residência, atualizado, emitido pela junta de freguesia, 
com confirmação do agregado familiar;
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c) Fotocópia dos documentos comprovativos referentes aos rendi-
mentos mensais de todos os elementos do agregado familiar, desig-
nadamente:

i) Ordenados, salários ou outras remunerações;
ii) Rendas temporárias e vitalícias;
iii) Pensões de reforma, de aposentação, velhice, invalidez ou outras;
iv) Quaisquer outros subsídios (abono, desemprego, pensão de ali-

mentos e outros de direito)

d ) Fotocópia comprovativas das despesas, designadamente:

i) Seguros obrigatórios;
ii) Despesas mensais com água, energia e gás;
iii) Despesas com saúde incluindo medicamentos e ou tratamentos 

de uso continuado, desde que com prescrição médica;
iv) Despesas com educação;
v) Frequência de equipamento para apoio na área da infância, idosos 

e deficiência,

e) Declaração emitida pelo Centro de Emprego, caso o indivíduo, 
ou outros membros da família se encontrar em situação de desem-
prego;

f ) Declaração, sob compromisso de honra do requerente, em como 
não beneficia de apoios análogos para o mesmo fim ou, a existirem tais 
apoios declarar, exatamente, em que consistem;

g) Declaração, sob compromisso de honra do requerente, da veraci-
dade de todas as declarações prestadas na instrução do processo;

h) Documento comprovativo do número de identificação bancária 
(NIB)

3 — Nos casos em que os elementos do agregado familiar, sendo 
maiores, não apresentem rendimentos e não façam prova de se en-
contrarem a frequentar o ensino secundário ou superior, de estarem 
desempregados, incapacitados para o trabalho ou reformados por velhice 
ou invalidez, considerar -se -á que auferem rendimento equivalente ao 
salário mínimo regional.

4 — O disposto no número anterior, não é aplicável no caso da pessoa 
ser doméstica, sendo que apenas um dos elementos do agregado familiar 
poderá exercer esta ocupação.

5 — A Câmara Municipal de Ponta Delgada poderá, em caso de dúvida 
sobre a situação de carência, desenvolver as diligências complementares 
que se considerem mais adequadas ao apuramento da situação sócio 
económica do agregado familiar

6 — O requerente fica obrigado a comunicar à Câmara Municipal 
de Ponta Delgada quaisquer alterações da informação constante nos 
documentos referidos no n.º 2 e que ocorram no decorrer do processo 
de atribuição dos apoios

7 — A prestação de falsas declarações ou omissão de informações 
relevantes para o processo por parte do requerente, resultará no indefe-
rimento ou anulação dos apoios previstos neste regulamento.

Artigo 8.º
Confidencialidade

Todas as pessoas envolvidas nos diferentes procedimentos técnicos 
referidos no presente regulamento, devem garantir a confidencialidade 
dos dados pessoais dos requerentes e beneficiários, bem como, qualquer 
informação que tenham acesso e que diga respeito à esfera das suas 
vidas privadas.

Artigo 9.º
Despesas Comparticipadas

1 — As despesas comparticipadas pelos apoios financeiros, atribuídos 
ao abrigo deste regulamento, são:

a) Pagamento da mensalidade da água, da luz e do gás e de quais-
quer despesas relativas a tarifas de suspensão e reinício de ligação 
de serviços por incumprimento que não tenha origem em atos de 
sabotagem;

b) Aquisição e pagamento de géneros alimentícios;
c) Despesas escolares com encargos com as refeições, livros e outro 

material escolar;
d ) Despesas de saúde, nomeadamente com medicamentos para doentes 

crónicos, prescritos através de receita médica.
e) Despesas resultantes de situações excecionais e extemporâneas 

que sejam prementes para o bem -estar do indivíduo e da família, que 
deverão ser devidamente fundamentadas e analisadas pelos serviços 
de ação social.

2 — No âmbito dos apoios descritos no número anterior, não se 
incluem os da habitação por já se encontrem previstos no Regulamento 
Municipal de Apoio ao Pagamento de Rendas Habitacionais, no Regu-
lamento Municipal de Obras em Casa na 3.ª Idade e no Regulamento 
Municipal de Apoio à Habitação Degradada.

Artigo 10.º
Duração do apoio

Os apoios concedidos ao abrigo do presente regulamento têm caráter 
pontual, e encontram -se sujeitos ao disposto no artigo seguinte cessando 
a 31 de dezembro de cada ano civil.

Artigo 11.º
Valor Máximo de Apoio

1 — O valor anual a conceder a cada indivíduo, salvo exceções devida-
mente fundamentadas, pode ir até ao máximo de 2 vezes 197,55 € (valor 
da pensão social), conforme percentagem definida para o 1.º elemento 
no quadro n.º 1.

2 — O valor anual a conceder a cada agregado familiar, salvo exceções 
devidamente fundamentadas, pode ir até ao máximo da percentagem 
definida para cada elemento, consoante os casos previstos no quadro, 
n.º 1. 

 QUADRO N.º 1 

Agregado Familiar 1.º elemento adulto 2.º elemento adulto 1.ª criança 2.ª criança 3.ª criança Outros Elementos Total

Valor do Apoio . . . . . . . . . . 395,10 €
(100 %) 

197,55 €
(50 %) *

197,55 €
(50 %) *

197,55 €
(50 %) *

197,55 €
(50 %) *

158,04
(40 %) *

Total do apoio

* Percentagem em relação ao valor definido no n.º 1 do artigo 11.º

 Artigo 12.º
Apreciação de Candidaturas

1 — A receção, análise e acompanhamento dos processos de atribuição 
de apoio no âmbito do presente regulamento será da responsabilidade 
dos serviços técnicos da Divisão de Ação Social da Câmara Municipal 
de Ponta Delgada.

2 — A análise das candidaturas terá em conta os procedimentos a 
seguir elencados:

a) Verificação da legalidade e veracidade dos documentos entregues 
pelo requerente

b) Elaboração do estudo socioeconómico com base na:
i) Entrevista individual
ii) Informação Social
iii) Visita Domiciliária

c) Verificação se o candidato cumpre os requisitos constantes no pre-
sente regulamento, nomeadamente o previsto nos artigos 6.º e 7.º, que 
determinará o deferimento ou indeferimento do apoio a conceder.

d ) Elaboração de Relatório Social contendo todas as informações 
relevantes sobre a necessidade do apoio e o valor estimado do mesmo.

Artigo 13.º

Decisão

1 — Com base no Relatório Social referido no artigo anterior, o 
Presidente da Câmara Municipal de Ponta Delgada ou o Vereador com 
competências delegadas na área da Ação Social decide sobre a atribuição 
dos apoios nos termos deste regulamento.

2 — Terão prioridade as famílias em situação de desemprego recente, 
com menores e ou idosos a cargo.
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3 — A decisão sobre o processo deve ser tomada no prazo de 15 dias, 
contados da data da receção da candidatura nos serviços competentes.

4 — A decisão fica condicionada à disponibilidade de verba existente 
no Fundo Municipal de Solidariedade Social.

Artigo 14.º
Forma de Pagamento

1 — O valor do subsídio é pago mediante transferência bancária a 
realizar pela Câmara Municipal de Ponta Delgada.

2 — O pagamento do montante atribuído estará sempre condicionado 
à apresentação de um comprovativo prévio de despesa.

3 — O beneficiário fica obrigado, no prazo limite de 8 dias, à apre-
sentação do documento de recibo ou de outra prova adequada de que o 
montante atribuído foi aplicado para o fim que foi aprovado.

Artigo 15.º
Natureza do Apoio

No âmbito do Regulamento do Fundo Municipal de Solidariedade 
Social será inscrita uma verba no Orçamento Anual da Câmara Municipal 
de Ponta Delgada, não podendo ser ultrapassado o limite aí fixado.

Artigo 16.º
Fiscalização

O beneficiário será acompanhado, durante a vigência do apoio, pelos 
serviços técnicos da ação social da Câmara Municipal de Ponta Delgada 
que ficarão responsáveis pela verificação de qualquer incumprimento 
ou anomalia.

Artigo 17.º
Incumprimento

O incumprimento por parte do beneficiário de qualquer das dispo-
sições previstas neste regulamento relativas ao próprio, implicam a 
automática cessação e devolução do subsídio concedido, assim como a 
impossibilidade de qualquer candidatura num período de 2 anos.

Artigo 18.º
Omissões

As omissões do presente regulamento serão suprimidas por delibe-
ração da Câmara Municipal.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor após aprovação da Assembleia 
Municipal de Ponta Delgada e da sua publicitação no termos legais.

307034659 

 MUNICÍPIO DE TÁBUA

Aviso n.º 7862/2013

Quinta Alteração ao Plano Diretor Municipal de Tábua
Discussão Pública

Torna -se público, nos termos e para efeitos do n.º 3 do artigo 77.º do 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação que lhe foi con-
ferida pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, que se encontra 
aberto, a partir do 5.º dia útil a seguir à publicação deste aviso, durante 
o prazo de 22 dias, o período de discussão pública da 5.ª Alteração ao 
Plano Diretor Municipal de Tábua, durante o qual os interessados po-
derão proceder à formulação de sugestões, bem como à apresentação de 
reclamações e observações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do respetivo processo de alteração, encontrando -se 
a proposta de Alteração ao Plano, o Relatório de Dispensa de Avaliação 
Ambiental e o parecer da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro disponíveis para consulta na Secção Administrativa 
do Departamento de Obras, Urbanismo e Meio Ambiente, nas horas 
normais de expediente, e na página da Internet do Município de Tábua.

Durante o período referido, os interessados podem apresentar as 
suas observações ou sugestões e pedidos de esclarecimento por escrito, 
fazendo referência ao presente aviso e ao processo da 5.ª Alteração 
ao PDM de Tábua, em documento dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tábua.

A participação poderá ainda ser feita via Internet através do e -mail: 
geral@cm -tabua.pt

5 de junho de 2013. — O Presidente da Câmara, Mário de Almeida 
Loureiro.

207028892 

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 7863/2013
António Manuel Oliveira Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal 

de Torres Novas:
Faz saber que, em conformidade com o seu despacho datado de 3 

de maio do corrente ano, e na sequência do concurso externo de in-
gresso na carreira de informático, aberto através do aviso, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 21, de 30 de janeiro de 2012 
e após a conclusão do estágio, foi nomeado definitivamente com a 
categoria de Especialista de Informática Grau 1 Nível 1, Daniel José 
Fernandes Maia.

O nomeado devera tomar posse do lugar no prazo de 20 dias a contar 
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

Isento do Visto do Tribunal de Contas.
5 de junho de 2013. — O Presidente da Câmara, António Manuel 

Oliveira Rodrigues.
307025351 

 MUNICÍPIO DE VELAS

Deliberação n.º 1313/2013

Constituição de unidades orgânicas flexíveis
Nos termos do artigo. 6.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de 

outubro e da alínea n) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99 de 
18 de setembro, com a redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002 de 11 
de janeiro, o órgão deliberativo aprovou na sua sessão de 28 de de 
dezembro de 2012 o Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais.

O Regulamento de Organização dos Serviços Municipais define no 
n.º 2 do Artigo 11.º que os serviços municipais se organizam, segundo 
um modelo hierarquizado, constituído por uma estrutura hierarquizada 
flexível, nos termos do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, 
constituída por unidades orgânicas flexíveis até o máximo de 3 uni-
dades.

A alínea a) do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro 
estipula que compete à Câmara Municipal, sob proposta do Presidente 
da Câmara Municipal, deliberar sobre a criação de unidades orgânicas 
flexíveis bem como a definição das respetivas atribuições e competên-
cias, dentro dos limites fixados. Nestes termos, a Câmara Municipal 
das Velas deliberou por unanimidade, na sua reunião extraordinária de 
21 de fevereiro de 2013.

1 — A constituição das seguintes unidades orgânicas flexíveis:
Divisão de Administração Geral;
Divisão de Urbanismo e Serviços Urbanos;
Unidade Orgânica de Finanças e Património.

2 — As atribuições e competências das unidades orgânicas flexíveis.

I
Divisão de Administração Geral

À Divisão de Administração Geral, na direta dependência do 
Presidente da Câmara ou vereador com competências delegadas, 
dirigida por um dirigente intermédio de 2.º grau, compete desig-
nadamente:

1 — Na área de apoio aos órgãos autárquicos:
Proceder ao registo de tudo o quanto se passar nas reuniões da Câ-

mara, Assembleia Municipal, Conselhos e Comissões Municipais e sua 
transcrição em ata;

Apresentar para aprovação as atas que dela carecerem;
Proceder à emissão das certidões de atas;
Proceder à publicação das deliberações;
Preparar e acompanhar os procedimentos que nos termos da lei, 

competem ao Município, no que diz respeito aos atos eleitorais;




